
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 263
SESSÃO ORDINÁRIA DE 22/4/2015       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



Considerando que já existem, na legislação brasileira, algumas normas que concedem benefícios e isenções fiscais para pessoas que apresentam deficiência física ou visual;




Considerando a necessidade de que o Executivo Municipal também realize estudos para avaliar a viabilidade de concessão de isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) aos munícipes que recebem uma renda familiar de até 2 salários mínimos e que têm alguma deficiência, tendo em vista que tais pessoas têm despesas elevadas com as adaptações de suas residências;
Considerando ainda, o gasto com equipamentos de mobilidade como bengalas, cadeira de rodas, muletas, entre outros, indispensáveis e necessários à locomoção do deficiente físico, assim,




REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Vereador ANDRÉ ROGÉRIO BARBOSA, Presidente da Câmara Municipal, em exercício no cargo de Prefeito Municipal, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com o departamento competente, informar sobre a possibilidade de conceder isenção de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) aos munícipes que recebem uma renda familiar de até 2 salários mínimos e que têm alguma deficiência física ou visual, pelos motivos anteriormente expostos.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de abril de 2015.
Vereador Autor CARLOS TRIGO
PT
ACT/jpq
